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Sessão Ordinária do dia 1.º de julho de 2025 - Ata n.º 59.
Ao primeiro dia do mês de julho de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. A Sr.ª Presidente, Deputada Flávia Francischini, secretariada pelos Sr.s Deputados Tercilio Turini (na função de 1.º Secretário) e Marcia Huçulak (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 59.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a Sessão Ordinária desta terça-feira. Consulto o 1.º Secretário se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Tercílio Turini – MDB): Sim, Sr.ª Presidente.
(Procedeu à leitura dos documentos que compunham o Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Mensagem n.º 55/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 495/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Matinhos, das ações de titularidade do Estado do Paraná na Sociedade Centro de Convenções de Caiobá S.A – Centro de animação turística e cultural de Caiobá S.A; Ofício n.º 185/2025 da Secretaria Municipal de Saúde de Guarapuava, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Fabio Oliveira; Ofício n.º 502/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 227/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.482; Ofício n.º 503/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei Complementar n.º 6/2025, que foi convertido na Lei n.º 281; Ofício n.º 504/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 337/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.483; Ofício n.º 505/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 336/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.481; Ofício n.º 506/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 150/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.493; Ofício n.º 507/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 326/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.484; Ofício n.º 508/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 252/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.485; Ofício n.º 509/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 389/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.487; Ofício n.º 510/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 361/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.488; Ofício n.º 511/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 194/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.491; Ofício n.º 512/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 179/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.492; Ofício n.º 513/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 321/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.490; Ofício n.º 514/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 378/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.486; Ofício n.º 515/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 350/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.489; Ofício n.º 966/2025 do Ministério da Educação, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Ney Leprevost.
Era isso, Sr.ª Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Não temos oradores inscritos nem no Pequeno Expediente, nem no Grande Expediente. Convidar, então, a Deputada Luciana Rafagnin, que vai falar no horário das Lideranças.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhora Presidente, Sr.s Deputados e Deputadas, no dia de ontem, dia 30 de junho, o Presidente Lula fez o lançamento do Plano Safra 2025/2026, no qual anunciou um recurso de R$ 89 bilhões para a agricultura familiar. Doutor Turini, são recursos importantes, porque estamos falando da agricultura familiar, de quem trabalha com a família, mas de quem produz o alimento diversificado, o alimento que realmente vai à nossa mesa, que vai à mesa do povo brasileiro. Temos hoje em torno de quase 4 milhões de propriedades que são agricultores familiares, e isso representa cerca de 77% dos estabelecimentos agrícolas. Então, no País, 77% dos estabelecimentos agrícolas são agricultores familiares; no Paraná, isso chega praticamente a 80%. Isso significa que agricultores estão no campo produzindo e são agricultores que também, no País, representam hoje – ou empregam hoje – cerca de 10 milhões de trabalhadores. É importante. O Plano Safra foi lançado ontem, porque ele prevê, desses R$ 89 bilhões para a agricultura familiar, R$ 78,2 bilhões para o Pronaf. Então, são para o programa de fortalecimento da agricultura familiar, e o que vai, com toda certeza, contribuir muito para o fortalecimento dos nossos agricultores. E com os juros do Pronaf, os juros para financiar a produção de alimentos – como a própria questão do arroz, do feijão, frutas, verduras, leite –, ele fica em torno de 3%, vindo para 2% se a produção for orgânica ou agroecológica. Então, entendemos que o Presidente Lula está tendo essa visão da importância que tem a agricultura familiar, uma agricultura familiar que realmente faz com que o Brasil trabalhe de uma forma que consiga produzir alimentos de verdade, indo muito para o caminho da produção orgânica. E aqui é importante também citar que ontem, no lançamento do plano, novas linhas de créditos foram colocados para os agricultores familiares, linhas de créditos para apoiar a agroecologia, irrigação, adaptação às mudanças climáticas, quintais produtivos, conectividade e acessibilidade no campo. Essas são as novas linhas de crédito que surgiram, e um dos exemplos citados é que, na questão do microcrédito, tem o microcrédito especial para as mulheres agricultoras. Esse recurso para as mulheres agricultoras tem o foco em quintais produtivos, que vai um limite de até R$ 20 mil – os recursos destinados – com juros de 0,5% ao ano, e com um bônus de adimplência de 25% a 40% para as mulheres que então aderirem a essa nova linha de crédito, a esse novo microcrédito voltado então às mulheres do campo. Então, é importante citar aqui, todo ano tem o lançamento do Plano Safra, e esse Plano Safra então para a agricultura familiar, cerca de R$ 78 bilhões então que vão para o Pronaf...
Deputado Goura (PDT): Deputada, peço um aparte na sequência.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Deputado Goura com um aparte.
Deputado Goura (PDT): Deputada Luciana Rafagnin, eu gostaria primeiro de parabenizar a iniciativa de V.Ex.ª de trazer esse tema. Parabenizar igualmente a liderança que a senhora tem frente ao Bloco da Agricultura Familiar. É muito importante a notícia que a senhora traz, esse crédito especifico para a agricultura familiar, com o recorte ainda para as mulheres, o recorte para a agroecologia. E lembrando também que foi – se não me engano ontem, ou hoje mesmo – que o Presidente Lula assinou o Decreto que cria o Programa Nacional de redução de agrotóxicos. Então, temas super-relevantes, que dizem respeito à saúde da população, à busca por uma agricultura de fato mais sustentável, em harmonia com a terra, com o solo, com a água e com o respeito aos direitos humanos. Então, meus parabéns, Deputada, e aproveito este aparte para lembrar que, nesta quinta-feira, teremos uma Audiência Pública sobre o tema da agricultura urbana. Queria convidar V.Ex.ª, a todos os Deputados e Deputadas, às 14 horas, vamos discutir agricultura urbana aqui na Assembleia Legislativa. Parabéns, Deputada Luciana.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Obrigada pelo aparte, Deputado Goura. E bem lembrado, o programa também... a preocupação que o Governo Lula tem com o nosso meio ambiente, e por isso ontem lançou então esse programa de redução dos agrotóxicos, o Pronara, que vem justamente para fazer com que possamos ir diminuindo o uso do agrotóxico, pensando na nossa natureza, pensando no nosso meio ambiente e pensando nas nossas vidas. Infelizmente, o uso do agrotóxico está sendo abusivo. Então, programas que venham incentivar a redução são de fundamental importância. E aqui falar, não é, a agricultura familiar representa esse modelo sustentável, que tem trabalhado em sintonia com os recursos naturais, e por isso a importância de termos esse apoio por parte do Governo Federal à nossa agricultura familiar. E, Sr.ª Presidente, Sr.as e Sr.s Deputados, também não posso deixar de citar aqui. Descendo a este Plenário, tivemos a notícia de que a Comissão de Ética se reuniu no início da tarde de hoje, e na qual estava, claro, em questão a denúncia que tinha o nosso colega aqui da Bancada, o Deputado Renato Freitas, com relação ainda à ocupação que teve nesta Casa de Leis de professores e servidores da educação. Tivemos a notícia de que foi aprovada a questão de uma punição, de um afastamento das prerrogativas por cerca de 30 dias, sobre a qual então quero deixar aqui, em nome principalmente da Bancada do PT, o nosso descontentamento, falar que não concordamos com isso, discordamos dessa punição, até porque estivemos também buscando informações e em nenhum momento vimos ou ouvimos algo que incriminasse o Deputado Renato. Então, entendemos que não tem nada que possa incriminá-lo, e por isso discordamos totalmente dessa punição que foi aprovada pela Comissão de Ética. É lamentável que um Deputado, como é o nosso colega, o Deputado Renato, que tem trabalhado muito no sentido de aqui ser um representante de todas aquelas pessoas que muitas vezes são invisíveis para a sociedade, tem sido a voz de milhares de pessoas que estão caladas, que não tiveram uma oportunidade de poder falar, de poder denunciar, de poder expressar também o que sentem e o que passam nesta nossa sociedade. E o Deputado Renato, falo sempre que ele fala com muita propriedade, com muito conhecimento, e é lamentável que esta Casa, principalmente a Comissão de Ética tome uma atitude dessas, de uma punição, um afastamento por 30 dias das prerrogativas como Parlamentar. E é lamentável – neste momento temos que realmente falar – querer calar a voz de um Deputado atuante, que realmente tem trabalhado muito em defesa de todo cidadão e cidadã paranaense. Fica aqui registrado o descontentamento por parte desta Parlamentar, mas também por parte de toda a Bancada do Partido dos Trabalhadores.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Delegado Tito Barichello. Aproveito para anunciar a presença do Presidente da Câmara de Pato Branco, Sr. Lindomar Brandão, e do Vereador, Sr. Alexandre Zoche, a pedido do Deputado Guerra, sejam bem-vindos a esta Casa. Também anunciou aqui a presença da Vereadora de Doutor Camargo, Sr.ª Ane Xandú, a pedido da Deputada Cloara, também seja muito bem-vinda a esta Casa de Leis.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Cumprimento o Líder do Governo, cumprimento o Líder da Oposição, cumprimento os caros colegas Deputados Estaduais, cumprimento a imprensa livre que aqui se encontra, cumprimento os visitantes que estão nesta Casa e cumprimento você, cidadão de bem, cidadão honesto que me assiste através da TV Assembleia. Senhores, no dia 3 de junho do ano de 2024 – há mais de um ano –, esta Casa foi invadida. No dia 3 de junho de 2024, esta Casa foi depredada; cadeiras arrebentadas, vidros estourados, o portão foi destruído e, pasmem, dois policiais ficaram feridos, foram lesionados. A Sessão, Sr. Presidente, foi interrompida, foi suspensa. A CUT – Central Única dos Trabalhadores e a APP-Sindicato, claramente comandados pelo Deputado Renato Freitas, que inclusive sentou na cadeira onde está V.Ex.ª neste momento, Sr. Presidente. A partir dessa cadeira, a partir das ações do Deputado Renato Freitas, crimes diversos foram cometidos nesta Casa. O absurdo foi gigantesco! A quebra do decoro parlamentar é evidente. Se isso não é quebra de decoro parlamentar, então não existe mais quebra de decoro parlamentar! O desrespeito à instituição Assembleia Legislativa foi claro e cristalino, foi evidente. O pior cego é aquele que não quer enxergar. Ora, senhores, situação muito parecida ocorreu no dia 8 de janeiro, quando pessoas da sociedade paranaense e brasileira foram a Brasília protestar – uma delas uma cabeleireira, mãe de família, evangélica, com uma Bíblia na mão, escreveu na estátua da Deusa Têmis, em frente ao Supremo Tribunal Federal, “Perdeu mané”. Cuja inscrição foi retirada em momento posterior, com água e sabão. Nem crime de dano ocorreu e foi condenada a 14 anos de reclusão. Aqui o Sr. Renato Freitas claramente comandou a ação; e, se não comandou, aderiu à ação, nos crimes multitudinários, ou seja, aqueles crimes praticados por um grupo grande de pessoas, em que um adere à conduta do outro. Obviamente que não foi ele que efetivamente lesionou o policial, mas ele comandou a ação, é responsável. Obviamente não foi ele quem quebrou o vidro, mas comandou a ação, ele é responsável. Interrompeu a Sessão da Assembleia Legislativa. O Conselho de Ética, de forma corajosa, estabeleceu uma pena, mas uma pena mínima, uma pena branda, uma pena exígua de 30 dias de suspensão das prerrogativas; ou seja, ele continuará como Deputado Estadual, ele somente não poderá utilizar a palavra por 30 dias e participar das Comissões. Isso é muito pouco perto do que ele fez contra o Estado do Paraná e contra a sociedade paranaense! Em momento posterior, ofendeu e empurrou um servidor em cargo comissionado do Deputado Pacheco, logo após uma discussão, quebrando novamente o decoro parlamentar. Há poucos dias atrás, invadiu o supermercado Muffato, uma rede de supermercados com mais de 25 mil colaboradores, chamando-os de assassinos em virtude de uma morte que ocorreu de um jovem, pela vigilância terceirizada. Senhor, uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa! Não podemos confundir. No caso da morte desse jovem, a Polícia Civil, agindo de forma célere e competente, já prendeu duas pessoas. Mas, o Sr. Renato Freitas vai lá e faz um espetáculo particular, quebrando novamente o decoro, impedindo as pessoas de fazerem compras, atrapalhando o direito de ir e vir. O crime de constrangimento ilegal está previsto no Código Penal e tem que ser aplicado. Ou o Deputado Renato Freitas agora tem imunidade total em todas as suas ações, porque veste uma camisa vermelha com uma estrela branca do Partido dos Trabalhadores? Inclusive, nessa invasão ao Muffato, Sr. Presidente, estava ele acompanhado de um membro do MST, com um boné do MST, o Movimento dos Sem Terra, que é aquela quadrilha organizada que invade propriedades privadas, pessoas que vivem do dinheiro público e não trabalham e não produzem. Está com pena do MST? Leva para a tua casa! Leva para a tua casa, leva para tua fazenda. Um país desenvolvido não quer membros do MST, porque nada fazem, nada produzem e só atrapalham a economia. Então, senhores, o Conselho de Ética está de parabéns pela coragem, mas é muito branda essa consequência; 30 dias sem se manifestar, 30 dias sem participar das Comissões é muito pouco pela sua conduta típica, antijurídica e culpável praticada nesta Casa. Senhores, precisamos ter coragem, precisamos aplicar a lei, compreender que nós, Deputados Estaduais, temos que dar exemplo e não podemos aceitar a quebra o decoro parlamentar, como tem ocorrido de forma constante, contínua e peremptória. Precisamos agir, sim! Esse é o posicionamento do Delegado Tito Barichello, Delegado Xerifão, com coragem, pedindo a punição. Punição exemplar, sim. Porque agora um recurso foi interposto à Comissão de Constituição e Justiça. No meu compreender, nem cabe recurso. Por quê? Porque o Regimento Interno prevê no caso de suspensão do mandato e não de suspensão de prerrogativas. E o excesso de prazo que eles argumentam também não é cabível, há uma súmula do STJ que estabelece que só haverá nulidade do procedimento administrativo se o decurso de prazo atrapalhar a ampla defesa e o contraditório e, neste caso, isso inocorreu, isso não aconteceu. Então, senhores, estou feliz de um lado, porque houve uma decisão punitiva; mas fico triste de outro lado, porque a pena é muito branda, é muito exígua. Parece o Brasil, em que criminosos praticam crimes gravíssimos e não têm consequência nenhuma. E esses fatos graves vocês acompanharam há pouco tempo, quando o nosso atual Presidente foi condenado em primeiro grau, em segundo grau, em terceiro grau e depois foi descondenado pelo Supremo Tribunal Federal, apesar das suas condutas ilícitas e do desvio de bilhões de reais comprovados. Esse é o Brasil de hoje, é o país da impunidade, que nós precisamos mudar, mas para isso precisamos ter coragem, e essa coragem tem que partir desta Assembleia Legislativa. Por isso, conclamo todos os Deputados Estaduais a apoiarem esta punição branda neste momento, para colocarmos uma barreira, um óbice, para obstarmos ações que maculem a imagem deste Legislativo perante a sociedade paranaense. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Arilson Chiorato… Será o Professor Lemos? Então, Professor Lemos, pelo PT. Gostaria de solicitar aos nossos Deputados que porventura estiverem em seus gabinetes, que possam descer, porque daqui a pouquinho comece a votação.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhora Presidente, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, quero cumprimentá-los, ao tempo em que cumprimento a população que nos honra com sua presença aqui na Assembleia e também todos e todas que estão acompanhando a Sessão à distância. Quero aqui, Sr.ª Presidente, falar de um Requerimento que protocolei no dia de hoje, solicitando ao Governador e ao Secretário da Fazenda que celebre o convênio com o Confaz. É o convênio 181, do dia 14 de outubro de 2019, para isentar de ICMS o queijo artesanal, o queijo colonial e os outros produtos artesanais também produzidos aqui no Estado do Paraná. Vários Estados já celebraram esse convênio e já isentaram. Ocorre que o Paraná ainda não fez. É importantíssimo fazer porque os nossos produtores de queijo e demais produtos artesanais no Paraná estão perdendo a concorrência, estão em desvantagem quando vendem o seu produto, mesmo vendendo produto no nosso Estado, porque chega de outros Estados – como Minas Gerais, como Santa Catarina, como Mato Grosso, entre outros estados – produtos artesanais mais competitivos no preço e, mesmo o nosso produto tendo excelente qualidade, perde competitividade. E nós também ficamos em desvantagem quando vendemos para fora do Paraná. Vários empreendimentos solidários do Paraná, vários agricultores e agricultoras já conquistaram o Selo Arte, que pode vender o produto artesanal em todo o território brasileiro. Então, fica aqui este nosso apelo ao Secretário de Estado da Fazenda e ao Governador, para que faça o Decreto o mais rápido possível, celebre o convênio com o Confaz, que é o Conselho Nacional de Fazenda, que já celebrou convênios com vários estados, e o Paraná precisa também aderir a esse convênio, reduzindo a carga tributária dos nossos produtores de queijo e demais produtos artesanais no Estado do Paraná. Também, Sr.ª Presidente, quero aqui, em nome da Oposição, dizer da nossa contrariedade à decisão tomada pelo Conselho de Ética de punir o Deputado Renato Freitas, suspendendo as prerrogativas de deputado por 30 dias. É bom lembrar aqui que o Deputado Fadel fez o parecer na Comissão de Ética pelo arquivamento, não admitindo que essa acusação tramitasse, porque ela não tinha elementos que comprovassem a denúncia formulada. Então, o Deputado Marcio Pacheco pediu vista e apresentou um outro parecer. Já não foi nem pela admissão, foi já para condenar o Deputado Renato Freitas com a suspensão de 180 dias – de seis meses – das prerrogativas de deputado, de parlamentar. O Conselho de Ética não acatou a proposta do Deputado Marcio Pacheco, mas acatou de 30 dias – reduzindo para 30 dias. Não tem elemento para punir o Deputado nem por um dia, nem por um segundo. Há um equívoco que nós da Oposição apontamos no processo, discordamos totalmente dessa proposta de punição. Esse processo vai à CCJ, estamos aqui solicitando a todos os membros da CCJ que votem pelo arquivamento desse processo, que ele nem chegue aqui ao Plenário. Se chegar no Plenário, evidentemente vamos atuar para que seja também arquivado. Não assiste razão a quem acusa o Deputado Renato Freitas de ter mobilizado sindicatos, centrais sindicais para ocupar a Assembleia. Não assiste razão também aos denunciantes, que denunciaram que ele comandou a ocupação na Assembleia. Já restou provado, inclusive olhando as imagens do dia – e eu sou testemunha, ao lado de vários Deputados e Deputadas desta Casa –, que o Deputado Renato Freitas estava conosco aqui, não comandou a ocupação, até porque os sindicatos – como a APP-Sindicato, a Central Sindical, como a CUT – não é comandada por nenhum parlamentar deste Estado e deste País. Então, o Deputado Renato Freitas tem o direito de ter todas as suas prerrogativas mantidas. Nós da Oposição lutaremos junto com o Deputado Renato Freitas, se for preciso, inclusive no Poder Judiciário, mas entendemos que ainda há tempo para que esta Casa reveja essa decisão e não puna o Deputado Renato Freitas, porque ele não cometeu nenhum ato para ser punido. Fica aqui então a nossa manifestação da Oposição contrária à decisão tomada no Conselho de Ética no dia de hoje.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Próximo orador inscrito: pela Liderança do Governo, Deputado Hussein Bakri.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Questão de ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Anibelli.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Com muita satisfação, comunico aos demais Deputados que, conforme combinado e apalavrado por V.Ex.ª, que iria fazer a votação do projeto importante do fumo, estaremos em uma comitiva indo ao Rio Grande do Sul no dia de amanhã, para voltar na sexta-feira, para vermos mais de perto como está a realidade da Lei que promove a oportunidade de o fumicultor vender o seu produto na propriedade. Vamos conversar com vários atores dessa cadeia e temos a certeza de que os Deputados que lá estarão farão o possível para trazer um projeto inclusive melhor que o do Rio Grande do Sul, e que na semana que vem estaremos discutindo, porque foi um compromisso que assumimos com a sociedade paranaense na audiência pública que tivemos. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Com a palavra, Deputado Hussein Bakri.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Boa tarde, Presidente. Boa tarde, colegas, Deputados e Deputadas. Quero cumprimentar o pessoal do Sinclapol que está aqui e dizer que fizemos uma construção com o Deputado Requião Filho em torno de uma emenda importante, que foi construída com muito debate, diálogo, sem levar em conta nenhuma questão partidária. O pessoal da AMAI também está aqui e é o maior exemplo de que o diálogo é importante. Quem conversa não perde. Aprendi isso desde que eu era prefeito de União da Vitória. Quem conversa nunca perde. Quero também aqui dar o recado ao Sindarspen, está aqui a Valquíria, a equipe dela. Não vamos deixar de fazer o esforço máximo para que o Projeto do Sindarspen venha para cá. É ou não é, Deputado Lemos, unanimidade entre nós esse Projeto que está vindo um substitutivo que vai ficar melhor ainda? Então, quero dizer o seguinte, quero fazer um apelo público aqui a todos os colegas. Estamos fazendo um esforço danado para que esse Projeto chegue na segunda-feira aqui. Evidentemente, como se trata de um substitutivo, ele vai ter que passar pelas Comissões. Queria pedir a compreensão: para podermos votar até quarta-feira, vamos ter que ter a compreensão de poder superar algumas barreiras que são possíveis emendas ou possíveis pedidos de vista.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Um aparte, Deputado.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pois não.
Deputado Professor Lemos (PT): Da nossa parte aqui da Oposição, pode contar com todo o apoio para que aprovemos antes do recesso.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Fico mais tranquilo. Ele vem ao encontro da categoria ipsis litteris, todo o Projeto construído da melhor forma possível que vai beneficiar essa categoria. Então, fico satisfeito com a Oposição manifestando essa posição. E vou trabalhar aqui como Líder dia e noite para que ele chegue até aqui, meus colegas da Base que ajudaram construir também, para que possamos aprovar antes do recesso. (Aplausos.) Obrigado. As palmas são para os Deputados e Deputadas. Quero, neste momento aqui, falar que temos o PL 338/25, que praças inativos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros possam voltar temporariamente à ativa. Quero agradecer à Deputada Mabel, que teve a compreensão de tratar desse tema, de algumas emendas no próximo projeto que venha para cá. Agradeço a senhora. Obrigado pela compreensão. Quero agradecer também ao Deputado Soldado Adriano... Aliás, falando em Mabel, quero parabenizá-la, Deputada, aqui, porque sou testemunha desde o início do primeiro mandato que comecei aqui, V.Ex.a fez um grande trabalho, Sr.as Deputadas, temos que reconhecer o trabalho, porque não é fácil, uma escola, lá em Ponta Grossa, Colégio Estadual Iolando Taques, R$ 24 milhões, Deputada. Então, foi um violento trabalho que a senhora fez, correu atrás, batalhou. Lembro do Renato Feder, a senhora levou para lá. Então, quero reconhecer aqui, está bem? Obrigado. E assim, pessoal... Já falei de você, Adriano, não fique me olhando torto também, já falei de você. Claro, que é uma brincadeira, Soldado Adriano, parceiro, amigo nosso. Pessoal, temos aqui também um Projeto importante que cria 95 funções comissionados da Sesa. Só quero ressaltar aqui, antes que alguém possa duvidar, que essas funções aqui vão beneficiar pessoas que já são servidores. É um FG. Muitas vezes para melhorar aqueles salários que as pessoas dizem que são baixos – e em alguns casos são baixos mesmo. E precisamos de profissionais... E, neste caso aqui, visam melhorar essa condição. Quero também ressaltar que a parceria que tenho com o Deputado Lemos – agradecê-lo, Deputado –, um Projeto que fizemos juntos, ideia do senhor, que é um Projeto que institui a Política Estadual da Agroecologia e Produção Orgânica. Conte com meu apoio, com a minha dedicação e com todo meu empenho, Deputado...
Deputado Delegado Jacovós (PL): Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Quem é que pediu? Jacovós pediu aqui, desculpa.
Deputado Delegado Jacovós (PL): Não obstante não ser um assunto diretamente relacionado à sua fala, mas também o é, porque V.Ex.a traz notícias boas para o funcionalismo público. Queria, neste momento, em razão... não pude usar o horário do PL, mas como observei que dois colegas Parlamentares subiram à tribuna para falar contrários a decisão tomada pelo Conselho de Ética... E temos que lembrar que nós também somos funcionários públicos, nós Deputados. E nós também devemos respeitar a todos aqui nesta Casa e também fora desta Casa; nós somos funcionários públicos. Quando saímos desta Casa, continuamos funcionários públicos, somos Deputados. E, muitas condutas, entendo que fora desta Casa estão extrapolando os deveres de um funcionário público. Com relação à declaração hoje no Conselho de Ética de uma... Se for, obviamente, ratificado pela CCJ e, se depois, vir para Plenário e for votado aqui em Plenário de uma punição a um Deputado desta Casa, é bom dizer que esse fato ocorreu em junho de 2024. Então, o Conselho de Ética, somente agora em junho de 2025, consegue terminar um processo. Então, demos amplo direito de defesa ao acusado. Para se ter uma ideia, a Portaria desse fato foi instaurada em 7 de abril deste ano. De lá para cá, proporcionamos ao acusado ampla e irrestrita defesa. Ele foi citado por duas vezes para apresentar provas, arrolar testemunhas. O seu advogado participou de todas as Sessões da Comissão de Ética. Mesmo não estando previsto no Regimento, este Presidente abriu a palavra ao defensor do acusado em várias oportunidades. Então assim, por parte do Conselho de Ética, foi dado ao acusado ampla e irrestrita defesa. Agora, obviamente que os Deputados que ora subiram na tribuna para criticar o Conselho de Ética podem não concordar com a posição dos Deputados que estão no Conselho de Ética. Eles podem não concordar, agora, as decisões dos Deputados são totalmente amparadas pelo seu direito de opinião. E obviamente que foi por uma ampla maioria. Foram quatro votos contra um. Então, como estou dizendo, isso aí ter que ser ratificado depois em Plenário, pela CCJ. Não há por que, neste momento, a Oposição ou os Deputados que estão criticando a Comissão de Ética, Líder – me perdoe em me ampliar... Porque parece que nós da Comissão de Ética somos um tribunal de exceção. Isso não é verdade. Então, quero aqui parabenizar os Deputados da Comissão de Ética. Muitos, inclusive, Sr. Líder, estão sendo ameaçados até de morte na rede social. Nós não temos falado isso aqui, mas procuramos a Presidência para denunciar que Deputados componentes da Comissão de Ética estão sendo ameaçados de morte em rede social. Óbvio que isso está sendo encaminhado para a Polícia Civil, que vai fazer a devida investigação. Agora, nenhum Deputado da Comissão de Ética vai ser constrangido ou vai ser ameaçado por quem quer que seja. Quero que venham ameaçar o Deputado Delegado Jacovós e ando sozinho sem motorista. Mas venham me ameaçar para ver o que vai acontecer. Foram ameaçar a Deputada Márcia Huçulak, uma senhora, como eu disse, muito mais corajosa que muitos homens. Quero que venha ameaçar o Deputado Delegado Jacovós. Era isso, Sr. Líder.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, quero finalizar aqui o meu discurso dizendo o seguinte: quero informar que os nossos professores, tendo em vista o Projeto que foi aprovado nesta Casa, receberão uma folha complementar, Deputado Jacovós, demais Deputados, no dia 11 de julho. Ela é retroativa a abril, conforme foi falado aqui, em função do reajuste firmado aqui... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.a concluir.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Temos ainda, Deputado Lemos e demais Deputados, um compromisso de tratar junto ao Governo da questão dos funcionários que não têm paridade. Vamos trabalhar, vamos lutar. Confesso que eles também merecem e vamos fazer esse trabalho diuturnamente. Mas quero informá-los, vocês que ajudaram a aprovar, que os funcionários vão receber agora, dia 11 de julho, retroativo a abril. Que Deus abençoe a todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Hussein Bakri (PSD), Jairo Tamura (PL), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PP),Mauro Moraes (UNIÂO), Matheus Vermelho (UNIÃO), Marcelo Rangel (PSD), Marcio Pacheco (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Nelson Justus (UNIÂO) Paulo Gomes da TV (PP), Professor Lemos (PT), Requião Filho,  Renato Freitas (PT), Reichembach (PSD), Soldado Adriano José (PP)  Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (46 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Batatinha (MDB) (Req. 1626 - Art. 97, § 4º , do Regimento Interno), Gugu Bueno (PSD) (Art. 98, caput, do Regimento Interno), Maria Victória (PP) (Art. 98, caput, do Regimento Interno) e Samuel Dantas (SD) (Req. 1579 - Art. 97, § 3º, I do Regimento Interno) (4 Parlamentares) Deputados ausentes sem justificativa: Alisson Wandscheer (SD), Arilson Chiorato (PT), Gilberto Ribeiro (PL), Ricardo Arruda (PL), (4 Parlamentares).]
Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 490/2025, do Deputado Hussein Bakri, que institui o Dia do Contador do Setor Público, a ser comemorado anualmente na data de 8 de novembro; Autuado sob o n.º 491/2025, do Deputado Ricardo Arruda, que cria o cadastro estadual de pessoas condenadas por crime de estupro; Autuado sob o n.º 492/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, que reconhece o círculo de oração como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 493/2025, do Deputado Goura, que estabelece critérios para distribuição dos exames médicos e psicológicos relativos a carteira nacional de habilitação; Autuado sob o n.º 494/2025, do Deputado Alexandre Curi, que dispõe sobre o cadastro estadual de pessoas condenadas por crime de estupro e dá outras providências.
Passamos aos Itens da pauta.
Temos três Redações Finais.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 261/2025, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Ofício n.º 754/2025, que cria uma Vara Judicial na Comarca de Cianorte, um cargo de Juiz de Direito de Entrância Final e os respectivos cargos em comissão de livre provimento e altera anexos da Lei n.º 14.277, de 30 de dezembro de 2003 - Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei. N.º 399/2025, de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra, que concede o título de utilidade pública ao Clube Patobranquense de Caça e Tiro CPCT, com sede no Município de Pato Branco.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 402/2025, de autoria do Deputado Luis Corti, que concede o título de utilidade pública ao Centro Integrado para o desenvolvimento do Esporte Amador, com sede no Município de Palmas.
Não foram apresentadas Emendas de Redação. Está dispensada a votação.
ITEM 4 – 2.º Turno do Projeto de Lei Complementar n.º 7/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 49/2025, em regime de urgência, que cria gratificação por encargo de curso ou concurso regulamenta a concessão de bolsas e altera a Lei Complementar n.º 250, de 1.º de janeiro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação de Apoio à Atividade de Segurança Pública do Paraná, e dá outras providências. Parecer favorável da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Segurança Pública. Vamos votar o Projeto, ressalvadas as Emendas. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhores Deputados e Deputadas que compõem a nossa Base, Projeto de Lei Complementar. Precisamos de 28 votos, quero que vocês prestem atenção, precisamos de 28 votos favoráveis. Peço o voto “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam os Deputados Romanelli, Ney Leprevost, Evandro Araújo?
DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Voto “sim”, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como vota a Deputada Cristina? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (40 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cobra Repórter, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Paulo Gomes, Reichembach, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei Complementar n.º 7/2025.
Vamos apreciar agora as Emendas de Plenário na forma da Subemenda da CCJ. Em discussão a Subemenda. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Construída com o Deputado Requião, voto “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”.
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Senhor Presidente, para registrar aqui a presença dos Vereadores de Ariranha do Ivaí.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado. Como votam a Deputada Márcia, o Deputado Corti, o Deputado Fabio Oliveira, o Deputado Jacovós, o Deputado Fadel e o Deputado Ney Leprevost? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (42 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Del. Jacovós, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Paulo Gomes, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (12 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a subemenda da CCJ.
ITEM 5 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 338/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 41/2025, que autoriza a designação para serviço ativo, em caráter transitório e mediante aceitação voluntária, de praças da Polícia Militar do Paraná e do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná transferidos para a reserva remunerada. Parecer favorável da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Segurança Pública. Vamos votar o Projeto, ressalvadas as Emendas. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Marcelo Rangel.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Enquanto os nobres Parlamentares estão votando, gostaria de convidá-los para a reunião da Comissão de Fiscalização que vai acontecer logo após a Sessão aqui na Sala Arnaldo Busato, atrás do Plenário. É uma reunião importante nesses últimos dias antes do recesso.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam os Deputados Guerra, Doutor Antenor, Fábio Oliveira, Renato Freitas, Thiago Bührer, Deputado Anibelli Neto? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Mauro Moraes, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 338/2025.
As Emendas de Plenário n.os 1 e 2 foram retiradas pelo autor. Vamos apreciar agora a Emenda de Plenário n.º 3. Em discussão a Emenda. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): A Emenda acrescenta ao Projeto, melhora, o voto é “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim” às Emendas também.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Adriano José.
DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Queria só destacar a presença aqui hoje, do Cel. Zanatta, nosso Vice-Presidente da Amai, que é uma associação muito atuante da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros aqui no Estado do Paraná, sempre em busca de melhoras para o efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros. Uma honra, Coronel, receber o senhor aqui hoje.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam a Deputada Ana Júlia, o Deputado Traiano, a Deputada Cristina, o Deputado Tito, o Doutor Antenor, Goura.
DEPUTADO MAURO MORAES (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Mauro Moraes.
DEPUTADO MAURO MORAES (PSD): Registrar a presença do Vereador Diogo de Florestópolis.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Maria Victoria, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a emenda.
ITEM 6 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 414/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem nº 46/2025, que altera a estrutura de Cargos Comissionados Executivos, Funções Comissionadas Executivas e Funções Comissionadas de Confiança da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná, e dá outras providências. Parecer favorável da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Emenda de Plenário com parecer favorável da CCJ. Vamos votar o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é “sim” ao Projeto.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem, quero lembrar aos Deputados que compõem a Base que teremos a Sessão antecipada logo após, com temas importantes relacionados a Projetos do Governo. Peço a presença de todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Del. Jacovós, Dr. Leônidas, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Mauro Moraes, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 414/2025.
Vamos apreciar agora a Emenda de Plenário n.º 1. Em discussão a Emenda. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham a Liderança do Governo e a Liderança da Oposição?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputados e Deputadas que compõem a nossa Base, respeitosamente quero discordar do autor, ele suprime pontos importantes do Projeto e o voto é “não”. Queria pedir o favor de todos, o voto é “não”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição indica o voto “sim”, porque a Emenda melhora o Projeto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Como votam os Deputados Ney Leprevost, Paulo Gomes, Mauro Moraes, Cristina, Bazana, Dr. Leônidas e Luís Corti?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Artagão, é “não”. Com todo respeito, os Deputados que não votaram ainda, o voto é “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ana Julia, Del. Jacovós, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Ney Leprevost, Professor Lemos e Requião Filho (9 Deputados); Votaram Não: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (32 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cristina Silvestri, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Mauro Moraes, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 9 votos favoráveis e 32 votos contrários, está rejeitada a emenda. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto contrário dos Deputados Delegado Jacovós e Luiz Claudio Romanelli, ao invés do voto favorável registrado no aplicativo de votações.)
DEPUTADO MAURO MORAES (PSD): Peço para registrar meu voto “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o voto do Deputado Mauro Moraes. Deputado Artagão, voto “não”.
DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS (PL): Senhor Presidente, ratificando o voto anterior, por favor.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o voto do Deputado Jacovós.
ITEM 7 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 415/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 47/2025, que altera a Lei n.º 20.121, de 31 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a incorporação do Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural, do Centro Paranaense de Referência em Agroecologia e da Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná pelo Instituto Agronômico do Paraná, e dá outras providências. Parecer favorável da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Emenda de plenário com parecer favorável da CCJ. Vamos votar o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Projeto é “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Enquanto o pessoal está votando, logo após a Sessão antecipada vamos fazer uma reunião da Comissão do Turismo. Convocar os companheiros aí para que não falhem conosco hoje. Temos que votar um Projeto do nosso Tercilio Turini.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhores Deputados que ainda não votaram, o Projeto é importante e o voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Luciana Rafagnin, Maria Victoria, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 415/2025.
Vamos apreciar agora a Emenda de Plenário n.º 1.  Em discussão a Emenda. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, toda a Oposição sabe que esta Liderança sempre tenta construir, só que é uma Emenda supressiva que desfigura o Projeto e não foi possível a construção. Por isso, peço atenção, o voto é “não”. Voto é “não” na Emenda, “não”!
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim” na Emenda.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputados que ainda não votaram, é “não”. Os que votaram errado, dá para corrigir.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam os Deputados Ana Cristina, Goura, Luís Corti, Marli Paulino, Fadel e Renato Freitas? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Ney Leprevost, Professor Lemos e Requião Filho (8 Deputados); Votaram Não: Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (33 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Cristina Silvestri, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Luis Corti, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 8 votos favoráveis e 33 votos contrários, está rejeitada a emenda. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto contrário do Deputado Luís Corti e também o voto contrário do Deputado Ney Leprevost, ao invés do voto favorável registrado no aplicativo de votações.)
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, o meu voto é conforme orientação da Liderança do Governo.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Senhor Presidente, quero corrigir o meu voto na Ata, por gentileza, Deputado Ney Leprevost. Votei errado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente corrigido.
ITEM 8 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 256/2024, de autoria do Deputado Anibelli Neto e do Deputado Alexandre Curi, que institui a Rota de Turismo Sustentável Coração da Mata Atlântica Caiçara de interligação entre os municípios do litoral do Estado. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Turismo. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Para encaminhar?
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Para encaminhar, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Anibelli.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Obrigado. Esse Projeto de nossa iniciativa, ao lado do Deputado Alexandre Curi, tem por objetivo instituir a Rota do Turismo Sustentável Coração da Mata Atlântica Caiçara, de interligação entre os municípios do Litoral do Estado. O roteiro integra os Municípios de Morretes, Antonina e Guaraqueçaba, valorizando o empreendedorismo sustentável e destinos turísticos. O objetivo também é valorizar a cultura e a economia das comunidades locais nas áreas do bioma remanescente da Mata Atlântica Nacional. No traçado proposto, será possível percorrer caminhos históricos e conhecer a culinária e os costumes locais. Enfim, a Rota de Turismo Sustentável Coração da Mata Atlântica Caiçara valoriza a grande reserva da Mata Atlântica e os empreendimentos do seu entorno, integrando o turismo nas cidades litorâneas, em prol da sustentabilidade. Este é o pedido de voto “sim”!
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como encaminham a Liderança do Governo e a Liderança da Oposição?
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como encaminha a Liderança do Governo?
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Voto “sim”, Sr. Presidente. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, enquanto o processo de votação acontece, em relação à Emenda n.º 66/2025, do Projeto de Lei do Item 6.1, eu queria que fosse feita uma correção, o meu voto saiu “sim”, quando deveria ter sido “não”. Que conste da Ata, por favor.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Que conste na Ata a correção do voto do Deputado Luiz Claudio Romanelli.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Aqueles que não votaram, é “sim” o voto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como vota o Deputado Romanelli? O Deputado Corti, vou registrar a correção dele nos próximos 10 itens. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Luis Corti, Maria Victoria, Mauro Moraes, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 256/2024.
ITEM 9 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 433/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 51/2025, em regime de urgência, que cria, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, 95 (noventa e cinco) Funções Comissionadas Executivas. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir...
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, posso explicar?
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): É rápido. Só quero explicar aos Deputados, quando se fala em funções e tal, todo mundo acha que é criação de cargo comissionado. Não é, são FGs, que serão pagas a funcionários de carreira que já trabalham, que muitas vezes não percebem um salário à altura das suas funções. É isso, são as chamadas FGs. Por isso, peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como encaminha a Liderança da Oposição?
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição indica voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Ney Leprevost.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Está um burburinho aqui entre os Deputados, de que uma Parlamentar teria sido ameaçada. Eu gostaria de sugerir à mesa que acione a Delegacia de Crimes Cibernéticos, para verificar de onde vem o IP que teria sido utilizado para essa ameaça, através de internet ou de redes sociais, porque não podemos admitir, em hipótese alguma, que nesta Casa qualquer Parlamentar seja intimidado pelo exercício da sua função, é inadmissível isso. Peço à Mesa que garanta todas as condições, com a Polícia Legislativa, de proteção à Parlamentar que teria sido ameaçada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Deputado Ney Leprevost, a Deputada Márcia Huçulak esteve com esta Presidência ontem. A Casa Militar está tomando todas as providências, em contato permanente com a Deputada Márcia e com seus assessores. Toda a estrutura necessária, a Casa vai fornecer à Deputada Marcia Huçulak.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Agradeço, Presidente. Se começar essa história de ameaça, vou me candidatar a membro dessa Comissão de Ética. Sei lidar bem com ameaça.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Renato Freitas.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Devo observar que é um tanto quanto curioso o fato de que receber e-mails apócrifos, que não se sabe de onde vieram, com tais e quais ameaças, fosse algo que de fato animasse no intuito de dar seguridade, segurança aos Parlamentares, eu teria com certeza acionado essa digníssima Mesa Diretora há muito mais tempo, tendo em vista que as nossas ameaças que recebemos não são apócrifas e nem apenas por e-mail. Claro, solidarizando-me aos ataques que tem recebido a Deputada Márcia Huçulak, que são inconcebíveis, mas aqueles que tenho recebido têm nome, têm endereço e aparecem nas redes sociais armados, que já geraram alguns boletins de ocorrência. Vou trazer esse dossiê novamente para esta Casa. Tive a oportunidade de trazer quando o Presidente era o Ademar Traiano, pedindo segurança extra, e não tive. Foi indeferido o meu pedido naquele momento, mas, tendo em vista a renovação da Mesa, assim o farei. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Esta Presidência está à disposição de V.Ex.ª.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi - PSD): Estamos em processo de votação, Deputado Tito. Pela ordem, rapidamente, Deputado Tito.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Que o Deputado Renato Freitas traga, efetivamente, essas ameaças sofridas, porque chega de vitimismo. Ele gosta de se colocar na situação de vítima.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Opa, opa, olhe o respeito.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Está encerrada a discussão. Estamos em processo de votação. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Del. Jacovós, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 433/2025.
Para os Itens 10 e 12, faremos votação agrupada, por tratarem de matérias correlatas.
ITEM 10 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 606/2023, de autoria do Deputado Reichembach e da Deputada Luciana Rafagni, que concede o título de utilidade pública à Associação Casa de Apoio Irmão Cirilo, com sede no município de Francisco Beltrão. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 12 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 302/2025, de autoria da Deputada Cloara Pinheiro, que concede o título de utilidade pública à Associação Esportiva Philia Handebol Master, situada no município de Cambé, Estado do Paraná. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham a Liderança do Governo e a Liderança da Oposição?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): “Sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, Deputado Evandro Araújo.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Evandro.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Apenas para mencionar e registrar a presença do Prefeito Lucas, de Reserva, que está, aqui, do Vereador Bruno e o Secretário Lucas Bergmann. Era isso, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam as Deputadas Cristina, Luciana, os Deputados Matheus, Renato Freitas, Requião Filho?
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Senhor Presidente, pela ordem. O Deputado Adriano José já se colocou à disposição para fazer a segurança do que for necessário também.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Parabéns.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Maria Victoria, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
ITEM 11 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 125/2025, de autoria do Deputado Evandro Araújo, que denomina Rodovia da Ponkan o trecho da PR-092 que interliga os municípios de Cerro Azul e Doutor Ulysses. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Encaminhamos voto “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição também encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (40 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Del. Tito Barichello, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Maria Victoria, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 125/2025.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 1574/2025, com discussão adiada de Sessão anterior, dos Deputados Hussein Bakri, Luiz Fernando Guerra, Adão Litro, Moacyr Fadel, Delegado Jacovós, Doutor Leônidas, Luiz Cláudio Romanelli, Alexandre Amaro, Gilson de Souza, Thiago Bührer, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Márcio Pacheco, Nelson Justus e Alisson Wandscheer, requerendo a tramitação em regime de urgência ao Projeto de Lei n.º 338/2025. Os Deputados que forem favoráveis permaneçam como estão.  Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 1671/2025, dos Deputados Hussein Bakri, Márcio Pacheco, Adão Litro, Batatinha, Alexandre Curi, Alexandre Amaro, Luiz Cláudio Romanelli, Gilberto Ribeiro e Jairo Tamura, requerendo a tramitação em regime de urgência ao Projeto de Lei n.º 489/2025. Os Deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 1648/2025, do Deputado Alexandre Curi, requerendo a dispensa de votação da Redação Final dos Projetos de Lei n.ºs 606/2023, 125/2025 e 302/2025. Os Deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 1651/2025, da Deputada Maria Victória, requerendo a dispensa de votação de Redação Final do Projeto de Lei n.º 10/2025 da Ordem do Dia, pois o mesmo foi aprovado sem emenda no curso de sua tramitação. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimentos n.ºs 1611 a 1620 e 1627 a 1630/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações aos municípios de: Medianeira; Moreira Sales; Nova América da Colina; Ourizona; Palotina; Salto do Itararé; Santo Antônio do Paraíso; São João; São Tomé; Xambrê; Cianorte; Atalaia; Paranaguá; e Lobato; Requerimento n.º 1631/2025, do Deputado Alexandre Curi, solicitado o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Frísia Cooperativa Agroindustrial, pelos 100 anos de fundação, celebrada no mesmo ano que o mundo homenageia o cooperativismo; Requerimentos n.os 1635 a 1640 e 1657 a 1667/2025 e 1678/2025, do Deputado Goura, solicitando o registro e o envio de menção honrosa: à Sr.a Leda Maria Araújo, diretora de Bibliotecas Públicas do município de Londrina, pelo trabalho de referência no campo de Biblioteconomia; à Associação Cura em Flor, pelo trabalho pioneiro no uso terapêutico e medicinal da Cannabis Sativa L; ao Núcleo Ás de paus, pelo desenvolvimento de produção e pesquisa teatral colaborativa e de excelência no município de Londrina; à Rede Lume, pelo jornalismo independente em defesa dos direitos humanos no município de Londrina; a Sueli Galhardi, pelo trabalho prestado ao longo de sua luta pelos direitos das mulheres no município de Londrina; à Pelle Editorial, pela publicação de obras culturais de qualidade, relevância histórica e apuro gráfico; à Coordenação Geral do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos e Diversões - Sated, pela organização das lutas e representação de trabalhadores e trabalhadoras da cultura no município de Londrina; ao Sr. Iago Avanço, conhecido como Menor NPR, pelo seu trabalho de produção e divulgação da cultura hip hop no município de Londrina; ao Sr. Luís Henrique Silva, por uma vida dedicada à arte circense e á cultura na cidade de Londrina; à Ong Meio Ambiente Equilibrado (MAE), por sua luta pela Justiça Socioambiental e á Conservação do patrimônio Natural no município de Londrina; à Associação Mobilidade Ativa, pela promoção da cultura da bicicleta e a defesa da ciclomobilidade no município de Londrina; ao Portal Verdade, pelo Jornalismo Independente em Defesa dos Trabalhadores e Trabalhadoras do município de Londrina e região; à Funcart – Fundação Cultura Artística de Londrina; ao Neias - Observatório de Feminicídios de Londrina; ao Barbearia Bar; ao Sr. Antônio Simião, pelos relevantes serviços prestados à sociedade paranaense; à Loja Ciranda; ao músico Maestro Edson Murai Lima e ao IVC – Instituto Viola Caipira; Requerimento n.º 1641/2025, do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando o envio de votos de louvor e congratulações à Empresa Serra Verde Express e à Jornalista Francielli Cristina Chiuza Xavier, pelo reconhecimento Internacional do Passeio Ferroviário da Serra do Mar Paranaense como o 14.º melhor trajeto ferroviário do mundo, conforme rankimg da publicação Amazing Train Journeys, da Loney Planet; Requerimentos n.ºs 1642, 1644 a 1646, 1649, 1652 a 1656 e 1675/2025, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para: Il.mo Sr. Capitão QOEM PM Roberto Damião Pierozan Tavares, pela sua liderança à frente da 3.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento Especialização -3.ª EsFAEP da PMPR; Sr. Capitão QOEM PM Rodrigo Kravetz de Oliveira, Comandante da 2.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização - 2.ª EsFAEP da PMPR; Sr. Coronel  QOEM PM José Luiz Beggiora Júnior, Comandante da Academia Policial Militar do Guatupê; ao Sr. Coronel QOEM PM Marco Antônio da Silva, Diretor de Educação Corporativa da Polícia Militar do Paraná; Sr. Major QOEM PM Valdir Goedert Filho, Comandante da 1.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização - 1.ª EsFAEP da PMPR; Sr. 1.º Sargento QP PM Joany Lourenço dos Santos, lotado na 1.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização - 1.ª EsFAEP da PMPR; Sr.a 3.º Sargento QP PM Fernanda Zanelli Sartori, lotada na 2.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização -2.ª EsFAEP da PMPR; Sr. 3.º Sargento QP PM Luís Antônio Cotelo de Carvalho e Silva, lotado na 3.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização -3.ª EsFAEP da PMPR; Sr.a Sd. QP PM Janaina Fernanda Zanchett Tavares, lotada na 3.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização -3.ª EsFAEP da PMPR; Sr. Subtenente QP PM Cristiano Rodrigues de Souza, lotado na 1.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização -1.ª EsFAEP da PMPR; Sr. Subtenente QP RR Antonio Janiszewski; Requerimento n.º 1643/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de expediente ao Sr. Ministro de Portos e Aeroportos, ao Sr. Diretor Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac, ao Secretário Estadual de Infraestrutura e Logística, ao Diretor-Presidente da Azul Linhas Aéreas Brasileiras S.A, ao Diretor-Presidente da Gol Linhas Aéreas, ao Diretor–Presidente da Latam Linhas Aéreas S.A e ao Diretor-Presidente da CCR Aeroportos, requerendo esclarecimentos sobre a suspensão do vôo direto para Curitiba que parte todos os dias às 10h15 de Londrina, requerendo ainda que a decisão seja reconsiderada; Requerimento n.º 1668/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o registro e o envio de menção honrosa aos músicos João Nelore e Texano, pela participação Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; Requerimentos n.ºs 1669, 1672, 1674 e 1677/2025, da Cristina Silvestri, solicitando o registro e o envio de menção honrosa: ao músico Paulo Santana, pela participação Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; ao Grupo de Viola Lobo Bravo; ao Grupo Viola Musa – Guarapuava; ao Projeto Anjos Inocentes; Requerimento n.º 1670/2025, do Deputado Marcelo Rangel, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao músico Gringo Violeiro, pela participação Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; Requerimento n.º 1673/2025, do Deputado Bazana,  solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Grupo Viola Paraná, pela participação do Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; Requerimento n.º 1676/2025, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Estado da Fazenda, Sr. Norberto Ortigara conforme especifica; Requerimento n.º 1679/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de menção honrosa à musicista Giulia Foganholi, pela participação do Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; Requerimento n.º 1680/2025, da Deputada Maria Victória, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Sr. Ruan Mansur, pela participação do Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; Requerimento n.º 1681/2025, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o envio de menção honrosa ao músico Matheus Vieira de Souza, pela participação do Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho; Requerimento n.º 1682/2025, do Deputado Batatinha, solicitando o registro e o envio de menção honrosa aos homenageados relacionados; Requerimento n.º 1683/2025, da Deputada Marli Paulino, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao músico Vini Moraes, também conhecido como Diamante Violeiro; Requerimento n.º 1684/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de menção honrosa ao músico Fabiano Santos, pela sua participação no Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado no dia 13 de julho; Requerimentos n.ºs 1685 e 1686/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à Comunidade Terapêutica São Pio de Pitrelcina, pelo importante trabalho social e espiritual de acolhimento e ressocialização; ao músico Alberto Júnior Capeletto, pela participação do Dia Estadual da Música e Viola Caipira, celebrado anualmente no dia 13 de julho.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1621/2025, dos Deputados Soldado Adriano José e Delegado Tito Barichello, requerendo a inclusão do Deputado Delegado Tito Barichello como coautor do Projeto de Lei n.º 130/2019, de autoria do Deputado Soldado Adriano José; Requerimento n.º 1647/2025, do Deputado Thiago Bührer, requendo autorização para se ausentar do País no período de 16 de julho a 9 de agosto de 2025, para tratar de assuntos, sem ônus para o Poder Legislativo.
Justificativas de ausências.
Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 1622/2025 da Deputada Márcia Huçulak, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 30 de junho de 2025; Requerimento n.º 1632/2025 do Deputado Gugu Bueno, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Plenárias dos dias 24, 25 e 30 de junho de 2025.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 1623/2025, do Deputado Doutor Leônidas, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 30 de junho de 2025.
Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 1624/2025, da Deputada Ana Júlia, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 30 de junho de 2025; Requerimento n.º 1625/2025, do Deputado Matheus Vermelho, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 30 de junho de 2025; Requerimento n.º 1626/2025, do Deputado Batatinha, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 1.º de julho de 2025.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, VI do Regimento Interno (em decorrência de impedimento de locomoção no trajeto até a sede do Poder Legislativo ou ao local onde ocorrer a sessão plenária, ocasionando por caso fortuito ou força maior devidamente comprovados): Requerimento n.º 1634/2025, do Deputado Márcio Pacheco, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 30 de junho de 2025.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando outra para a sequência, com a seguinte Ordem do Dia: Redação Final do Projeto de Lei Complementar n.º 7/2025 e dos Projetos de Lei n.os 338/2025, 414/2025 e 415/2025; 2.º Turno dos Projetos de Lei n.os 823/2017, 256/2024 e 433/2025; 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 178/2024; e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 10/2025, 197/2025 e 253/2025. Solicito aos Deputados que registrem suas presenças.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 15h51, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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